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LEI Nº 11.233, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Institui o Plano Especial de Cargos da Cultura
e a Gratificação Específica de Atividade
Cultural - GEAC; cria cargos de provimento
efetivo; altera dispositivos das Leis nºs 10.862,
de 20 de abril de 2004, 11.046, de 27 de
dezembro de 2004, 11.094, de 13 de janeiro de
2005, 11.095, de 13 de janeiro de 2005, e
11.091, de 12 de janeiro de 2005; revoga
dispositivos da Lei nº 10.862, de 20 de abril de
2004; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO PLANO ESPECIAL DE CARGOS DA CULTURA

Art. 1º Fica estruturado o Plano Especial de Cargos da Cultura, composto pelos
cargos de provimento efetivo, regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que não
estejam organizados em carreiras, pertencentes aos Quadros de Pessoal do Ministério da
Cultura, do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, da Fundação
Nacional de Arte - FUNARTE, da Fundação Biblioteca Nacional - FBN e da Fundação
Cultural Palmares - FCP, em 30 de julho de 2005, ou que venham a ser redistribuídos para
esses Quadros, desde que as redistribuições tenham sido requeridas até 12 de julho de 2005,
mediante enquadramento dos servidores, de acordo com as respectivas atribuições, requisitos
de formação profissional e posição relativa na tabela, conforme o constante do Anexo I desta
Lei.

§ 1º O enquadramento dos servidores de que trata o caput deste artigo na tabela de
vencimento obedecerá à posição constante do Anexo II desta Lei.

§ 2º Na aplicação do disposto neste artigo, não poderá ocorrer mudança de nível.
§ 3º O enquadramento de que trata este artigo dar-se-á mediante opção irretratável

do servidor, a ser formalizada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar do início da vigência
desta Lei, na forma do termo de opção constante do Anexo III desta Lei.

§ 4º Os servidores ocupantes dos cargos a que se refere o caput deste artigo que
não formalizarem a opção referida no § 3º deste artigo permanecerão na situação em que se
encontrarem na data da entrada em vigor desta Lei, não fazendo jus aos vencimentos e
vantagens por ela estabelecidos.

§ 5º O prazo para exercer a opção referida no § 3º deste artigo poderá ser contado
a partir do término do afastamento nos casos previstos nos arts. 81 e 102 da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990.

§ 6º Os cargos de nível superior e intermediário das categorias funcionais da
sistemática de classificação de que trata a Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ou de
planos correlatos das autarquias e fundações públicas dos Quadros de Pessoal do órgão e das
entidades referidas no caput deste artigo que estejam vagos na data da publicação desta Lei e
os que vierem a vagar serão transformados nos cargos correspondentes do Plano Especial de
Cargos da Cultura.

§ 7º Os cargos de nível auxiliar integrantes do Plano Especial de Cargos da
Cultura serão extintos quando vagos.
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§ 8º O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas, respeitada a
respectiva situação na tabela remuneratória no momento da aposentadoria ou da instituição da
pensão.

§ 9º É vedada a redistribuição dos servidores pertencentes ao Plano Especial de
Cargos da Cultura para outros órgãos e entidades da administração pública federal, bem como
a redistribuição de outros servidores para os Quadros de Pessoal do órgão e das entidades
referidos no caput deste artigo.

Art. 1º-A. (Vide Medida Provisória nº 479, de 30/12/2009)
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 10.683, DE 28 DE MAIO DE 2003

Dispõe sobre a organização da Presidência da
República e dos Ministérios, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DOS MINISTÉRIOS

.......................................................................................................................................................

Seção IV
Dos Órgãos Específicos

Art. 29. Integram a estrutura básica:
I - do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento o Conselho Nacional

de Política Agrícola, o Conselho Deliberativo da Política do Café, a Comissão Especial de
Recursos, a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, o Instituto Nacional de
Meteorologia e até cinco Secretarias;

II - do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome o Conselho
Nacional de Assistência Social, o Conselho de Articulação de Programas Sociais, o Conselho
Gestor do Programa Bolsa Família, e até 5 (cinco) Secretarias; (Inciso com redação dada pela
Lei nº 10.869, de 13/5/2004)

III - do Ministério das Cidades o Conselho Curador do Fundo de
Desenvolvimento Social, o Conselho das Cidades, o Conselho Nacional de Trânsito, até
quatro Secretarias e o Departamento Nacional de Trânsito;

IV - do Ministério da Ciência e Tecnologia o Conselho Nacional de Ciência e
Tecnologia, o Conselho Nacional de Informática e Automação, a Comissão de Coordenação
das Atividades de Meteorologia, Climatologia e Hidrologia, o Instituto Nacional de Pesquisas
Espaciais, o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, o Instituto Nacional de Tecnologia,
o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia, o Instituto Nacional do Semi-
Árido - INSA, o Centro de Pesquisas Renato Archer, o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas,
o Centro de Tecnologia Mineral, o Laboratório Nacional de Astrofísica, o Laboratório
Nacional de Computação Científica, o Museu de Astronomia e Ciências Afins, o Museu
Paraense Emílio Goeldi, o Observatório Nacional, a Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança e até 4 (quatro) secretarias. (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.860, de
14/4/2004)

V - do Ministério das Comunicações até três Secretarias;
VI - do Ministério da Cultura o Conselho Nacional de Política Cultural, a

Comissão Nacional de Incentivo à Cultura e até seis Secretarias;
VII - do Ministério da Defesa o Conselho de Aviação Civil, o Conselho Militar de

Defesa, o Comando da Marinha, o Comando do Exército, o Comando da Aeronáutica, o
Estado-Maior de Defesa, a Escola Superior de Guerra, o Hospital das Forças Armadas, o
Centro de Catalogação das Forças Armadas, a Representação Brasileira na Junta
Interamericana de Defesa, até quatro Secretarias e um órgão de Controle Interno;
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VIII - do ministério do desenvolvimento agrário o conselho nacional de
desenvolvimento rural sustentável, o conselho curador do banco da terra e até três secretarias;
(vide medida provisória nº 483, de 24/3/2010)

IX - do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior o
Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, o Conselho Nacional
das Zonas de Processamento de Exportação, e até quatro Secretarias;

X - do Ministério da Educação o Conselho Nacional de Educação, o Instituto
Benjamin Constant, o Instituto Nacional de Educação de Surdos e até sete Secretarias;

XI - do Ministério do Esporte o Conselho Nacional do Esporte e até 4 (quatro)
Secretarias; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.094, de 19/11/2009)

XII - do Ministério da Fazenda o Conselho Monetário Nacional, o Conselho
Nacional de Política Fazendária, o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, o
Conselho Nacional de Seguros Privados, o Conselho de Recursos do Sistema Nacional de
Seguros Privados, de Previdência Privada Aberta e de Capitalização, o Conselho de Controle
de Atividades Financeiras, a Câmara Superior de Recursos Fiscais, os 1º, 2º e 3º Conselhos de
Contribuintes, o Conselho Diretor do Fundo de Garantia à Exportação - CFGE, o Comitê
Brasileiro de Nomenclatura, o Comitê de Avaliação de Créditos ao Exterior , a Secretaria da
Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a Escola de
Administração Fazendária e até 5 (cinco) Secretarias; (Inciso com redação dada pela Lei nº
11.457, de 16/3/2007)

XIII - do Ministério da Integração Nacional o Conselho Deliberativo do Fundo
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste, o Conselho Administrativo da Região
Integrada do Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno, o Conselho Nacional de Defesa
Civil, o Conselho Deliberativo para Desenvolvimento da Amazônia, o Conselho Deliberativo
para o Desenvolvimento do Nordeste, o Grupo Executivo para Recuperação Econômica do
Estado do Espírito Santo e até cinco Secretarias;

XIV - do Ministério da Justiça o Conselho Nacional de Política Criminal e
Penitenciária, o Conselho Nacional de Segurança Pública, o Conselho Federal Gestor do
Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, o Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos
contra a Propriedade Intelectual, o Departamento de Polícia Federal, o Departamento de
Polícia Rodoviária Federal, o Departamento da Polícia Ferroviária Federal, a Defensoria
Pública da União e até 5 (cinco) Secretarias; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.075, de
30/12/2004)

XV - do Ministério do Meio Ambiente o Conselho Nacional do Meio Ambiente, o
Conselho Nacional da Amazônia Legal, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, o
Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, o Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do
Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro, a Comissão de Gestão de Florestas Públicas e
até 5 (cinco) Secretarias; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006)

XVI - do Ministério de Minas e Energia até cinco Secretarias;
XVII - do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão a Comissão de

Financiamentos Externos, a Assessoria Econômica e até sete Secretarias;
XVIII - do Ministério da Previdência Social o Conselho Nacional de Previdência

Social, o Conselho de Recursos da Previdência Social, o Conselho Nacional de Previdência
Complementar, a Câmara de Recursos da Previdência Complementar e até 2 (duas)
Secretarias; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.154, de 23/12/2009)

XIX - do Ministério das Relações Exteriores o Cerimonial, a Secretaria de
Planejamento Diplomático, a Inspetoria-Geral do Serviço Exterior, a Secretaria-Geral das
Relações Exteriores, esta composta de até 7 (sete) Subsecretarias-Gerais, a Secretaria de
Controle Interno, o Instituto Rio Branco, as missões diplomáticas permanentes, as repartições
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consulares, o Conselho de Política Externa e a Comissão de Promoções; (Inciso com redação
dada pela Lei nº 11. 314, de 3/7/2006)

XX - do ministério da saúde o conselho nacional de saúde, o conselho nacional de
saúde suplementar e até cinco secretarias; (vide medida provisória nº 483, de 24/3/2010)

XXI - do Ministério do Trabalho e Emprego o Conselho Nacional do Trabalho, o
Conselho Nacional de Imigração, o Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço, o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, o Conselho Nacional
de Economia Solidária e até quatro Secretarias;

XXII - do Ministério dos Transportes até três Secretarias;
XXIII - do Ministério do Turismo o Conselho Nacional de Turismo e até duas

Secretarias.
XXIV - do Ministério da Pesca e Aquicultura o Conselho Nacional de Aquicultura

e Pesca e até 4 (quatro) Secretarias. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.958, de 26/6/2009)
§ 1º O Conselho de Política Externa a que se refere o inciso XIX será presidido

pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores e integrado pelo Secretário-Geral, pelos
Subsecretários-Gerais da Secretaria-Geral das Relações Exteriores e pelo Chefe de Gabinete
do Ministro de Estado das Relações Exteriores.

§ 2º Os órgãos colegiados integrantes da estrutura do Ministério do Trabalho e
Emprego, com exceção do Conselho Nacional de Economia Solidária, terão composição
tripartite, observada a paridade entre representantes dos trabalhadores e dos empregadores, na
forma estabelecida pelo Poder Executivo.

§ 3º Ao Conselho de Aviação Civil, presidido pelo Ministro de Estado da Defesa e
composto na forma estabelecida em regulamento pelo Poder Executivo, compete propor a
política relativa ao setor de aviação civil, observado o disposto na Lei Complementar nº 97,
de 6 de setembro de 1999.

§ 4º Ao Conselho de Articulação de Programas Sociais, presidido pelo Ministro
de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e composto na forma estabelecida
em regulamento pelo Poder Executivo, compete propor mecanismos de articulação e
integração de programas sociais e acompanhar a sua implementação. (Parágrafo com redação
dada pela Lei nº 10.869, de 13/5/2004)

§ 5º A Câmara de Comércio Exterior, de que trata o art. 20-B da Lei nº 9.649, de
27 de maio de 1998, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31 de
outubro de 2001, terá sua vinculação definida por ato do Poder Executivo.

§ 6º O acréscimo de mais uma secretaria nos Ministérios das Comunicações, da
Defesa, da Educação, da Saúde, e do Trabalho e Emprego, de duas secretarias no Ministério
da Cultura e uma subsecretaria no Ministério das Relações Exteriores, observado o limite
máximo constante nos incisos V, VI, VII, X, XIX, XX e XXI dar-se-á sem aumento de
despesa.

§ 7º Ao Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca, presidido pelo Ministro de
Estado da Pesca e Aquicultura e composto na forma estabelecida em regulamento pelo Poder
Executivo, compete subsidiar a formulação da política nacional para a pesca e aquicultura,
propondo diretrizes para o desenvolvimento e fomento da produção pesqueira e aquícola,
apreciar as diretrizes para o desenvolvimento do plano de ação da pesca e aquicultura e propor
medidas destinadas a garantir a sustentabilidade da atividade pesqueira e aquícola. (Parágrafo
acrescido pela Lei nº 11.958, de 26/6/2009)

CAPÍTULO III
DA TRANSFORMAÇÃO, TRANSFERÊNCIA, EXTINÇÃO E CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS E

CARGOS
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Art. 30. São criados:
I - o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social;
II - o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;
III - a Assessoria Especial do Presidente da República;
IV - a Secretaria de Imprensa e Divulgação da Presidência da República;
V - (Revogado pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005)
VI - (Revogado pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005)
VII – (Revogado pela Lei nº 11.958, de 26/6/2009)
VIII - o Conselho de Articulação de Programas Sociais;
IX - o Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca;
X - o Ministério do Turismo;
XI - o Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção;
XII - o Conselho Nacional de Promoção do Direito Humano à Alimentação;
XIII - o Conselho Nacional de Economia Solidária.
XIV - o Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a Propriedade

Intelectual. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.075, de 30/12/2004)
Parágrafo único. O Poder Executivo disporá, em regulamento, sobre a composição

e funcionamento dos Conselhos referidos nos incisos I, II, VIII, IX, XI, XII, XIII e XIV.
(Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 11.075, de 30/12/2004)
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................
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LEI Nº 11.906, DE 20 DE JANEIRO DE 2009

Cria o Instituto Brasileiro de Museus -
IBRAM, cria 425 (quatrocentos e vinte e
cinco) cargos efetivos do Plano Especial de
Cargos da Cultura, cria Cargos em Comissão
do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS e Funções Gratificadas, no
âmbito do Poder Executivo Federal, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA BÁSICA, CONSTITUIÇÃO E DIREÇÃO

.......................................................................................................................................................

Art. 7º Integram o Ibram:
I - Museu Casa Benjamim Constant;
II - Museu Histórico de Alcântara;
III - Museu Casa das Princesas;
IV - Museu da Abolição;
V - Museu da Inconfidência;
VI - Museu da República;
VII - Museu das Bandeiras;
VIII - Museu das Missões;
IX - Museu de Arqueologia de Itaipu;
X - Museu de Biologia Professor Mello Leitão;
XI - Museu do Diamante;
XII - Museu do Ouro/Casa de Borba Gato;
XIII - Museu Forte Defensor Perpétuo;
XIV - Museu Histórico Nacional;
XV - Museu Imperial;
XVI - Museu Lasar Segall;
XVII - Museu Nacional de Belas Artes;
XVIII - Museu Raymundo Ottoni de Castro Maya;
XIX - Museu Regional Casa dos Ottoni;
XX - Museu Regional de Caeté;
XXI - Museu Regional de São João Del Rey;
XXII - Museu Solar Monjardin;
XXIII - Museu Victor Meirelles; e
XXIV - Museu Villa-Lobos.

Art. 8º O Instituto Brasileiro de Museus sucederá o Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional - IPHAN nos direitos, deveres e obrigações decorrentes de
convênios ou outros instrumentos firmados relativamente às seguintes unidades:



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

I - Museu Casa da Hera;
II - Museu de Arte Religiosa e Tradicional de Cabo Frio;
III - Museu de Arte Sacra de Paraty; e
IV - Museu de Arte Sacra da Boa Morte.
Parágrafo único. Outras instituições museológicas, a qualquer tempo e na forma

da legislação vigente, poderão ser integradas ou administradas pelo Ibram.
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................
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DECRETO Nº 6.899, DE 15 DE JULHO DE 2009.

Dispõe sobre a composição do Conselho
Nacional de Controle de Experimentação
Animal - CONCEA, estabelece as normas para
o seu funcionamento e de sua Secretaria-
Executiva, cria o Cadastro das Instituições de
Uso Científico de Animais - CIUCA, mediante
a regulamentação da Lei no 11.794, de 8 de
outubro de 2008, que dispõe sobre
procedimentos para o uso científico de
animais, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 25 da Lei
no 11.794, de 8 de outubro de 2008,

DECRETA:

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E GERAIS

Art. 1º  As atividades e projetos que envolvam a criação e utilização de animais de
laboratório pertencentes ao filo Chordata, subfilo Vertebrata, exceto o homem, destinados ao
ensino e à pesquisa científica ficam restritas ao âmbito de entidades de direito público ou
privado, que serão responsáveis pela obediência aos preceitos da Lei no 11.794, de 8 de
outubro de 2008, deste Decreto e de normas complementares, bem como pelas eventuais
conseqüências ou efeitos advindos de seu descumprimento.

§ 1º  As atividades e projetos de que trata este artigo são vedados a pessoas físicas
em atuação autônoma e independente, ainda que mantenham vínculo empregatício ou
qualquer outro com pessoas jurídicas.

§ 2º  As instituições interessadas em realizar atividade prevista neste Decreto
deverão requerer seu credenciamento junto ao Conselho Nacional de Controle e
Experimentação Animal - CONCEA.

Art. 2º  Além das definições previstas na Lei no 11.794, de 2008, considera-se,
para os efeitos deste Decreto:

I - subfilo Vertebrata: animais cordados que têm, como características exclusivas,
um encéfalo grande encerrado numa caixa craniana e uma coluna vertebral, excluindo os
primatas humanos;

II - métodos alternativos: procedimentos validados e internacionalmente aceitos
que garantam resultados semelhantes e com reprodutibilidade para atingir, sempre que
possível, a mesma meta dos procedimentos substituídos por metodologias que:

a) não utilizem animais;
b) usem espécies de ordens inferiores;
c) empreguem menor número de animais;
d) utilizem sistemas orgânicos ex vivos; ou
e) diminuam ou eliminem o desconforto;



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

III - atividades de pesquisa científica - todas aquelas relacionadas com ciência
básica, ciência aplicada, desenvolvimento tecnológico, produção e controle de qualidade de
drogas, medicamentos, alimentos, imunobiológicos, instrumentos, ou quaisquer outros
testados em animais, conforme definido em regulamento próprio.

Parágrafo único.  O termo pesquisa científica adotado neste Decreto inclui as
atividades de desenvolvimento tecnológico, de acordo com a definição constante do § 2o do
art. 1o da Lei no 11.794, de 2008, e a do inciso III deste artigo.
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................


